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RELATOR: DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Lei n.º 2.742/2014, do Município de Novo Hamburgo, que dispõe sobre o sistema de seguridade social dos servidores municipais. 2. Vício de origem constatado. 3. Ingerência indevida que malfere os princípios da independência e harmonia entre os Poderes. Ofensa aos artigos 2º da Carta Federal e 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual. 4. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Novo Hamburgo contra a Lei Municipal n.º 2.742, de 29 de agosto de 2014, que “dá nova redação aos incisos I e II do parágrafo 1º, ao parágrafo 3º, todos do artigo 4º, e ao caput e ao parágrafo 4º do artigo 12, da Lei n.º 154, de 24 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o sistema de seguridade social dos servidores públicos do Município e dá outras providências”.

O proponente noticiou a edição da norma atacada, embora o veto oposto. Anotou que a iniciativa para tratar de servidores públicos e organização e funcionamento dos órgãos administrativos é exclusiva do Poder Executivo. Discorreu sobre a violação ao princípio da igualdade, na medida em que a redação exclui algumas profissões que são aptas para o desempenho da função de Conselheiro ou de representante da classe dos servidores no Conselho Fiscal, órgão que é integrante do sistema de seguridade social do Município. Requereu a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 2.742/2014, por ofensa aos artigos 5º, 8º, 10, da Carta Estadual e artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “b”, da Constituição da República. Pleiteou, por fim, a suspensão cautelar da norma inquinada (fls. 02/18). Juntou documentos (fls. 19/21).

A medida liminar foi deferida, restando suspensos os efeitos da Lei Municipal impugnada (fl. 24/6v). 
Citado, o Procurador-Geral do Estado promoveu a defesa da norma impugnada, sustentando a presunção de constitucionalidade da regra municipal (fl. 37).

A Câmara de Vereadores de Novo Hamburgo prestou suas informações alegando que a iniciativa da Lei impugnada origina-se do exercício de sua prerrogativa legislativa. Requereu a improcedência da ação.

É o relatório.

2. Merece acolhida a ação direta de inconstitucionalidade proposta.
De fato, a lei objurgada nasceu a partir de projeto de lei do Poder Legislativo, sendo objeto de veto do Poder Executivo, que, entretanto, restou derrubado (fl. 60).

Um dos princípios constitucionais basilares, de observância obrigatória em todos os níveis da Federação, é o da independência e harmonia dos poderes, nos moldes expressos pelo artigo 2º da Carta Magna vigente, secundado, em nível local, no tocante ao aspecto mandamental mais genérico, pelo artigo 10 da Constituição da Província, ambos adiante reproduzidos:

Constituição Federal:

Art. 2º - São Poderes da União, independentes e harmônios entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Constituição Estadual:

Art. 10 - São Poderes dos Municípios, independentes e harmônios entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Acerca dessa temática, bem como sobre o sistema de freios e contrapesos, inerente ao princípio da separação dos poderes, discorre José Afonso da Silva
:

“(...) cabe assinalar que nem a divisão de funções entre os órgãos do poder nem sua independência são absolutas. Há interferências que visam aos estabelecimento de um sistema de freios e contrapesos, à busca do equilíbrio necessário à realização do bem da coletividade e indispensável para evitar o arbítrio e o desmando de um em detrimento do outro e especialmente dos governados. Se ao Legislativo cabe a edição de normas gerais e impessoais, estabelece-se um processo para sua formação em que o Executivo tem participação importante, quer pela iniciativa das leis, quer pela sanção e pelo veto. Mas a iniciativa legislativa do Executivo é contrabalançada pela possibilidade que o Congresso tem de modificar-lhe o projeto por via de emendas e até de rejeitá-lo. (...). São esses alguns exemplos apenas do mecanismo dos freios e contrapesos, caracterizador da harmonia entre os poderes. Tudo isso demonstra que os trabalhos do Legislativo e do Executivo, especialmente, mas também do Judiciário, só se desenvolverão a bom termo se esses órgãos se subordinarem ao princípio da harmonia, que não significa nem o domínio de um pelo outro nem a usurpação de atribuições, mas a verificação de que, entre eles, há de haver consciente colaboração e controle recíproco (que, aliás, integra o mecanismo), para evitar distorções e desmandos. A desarmonia, porém, se dá sempre que se acrescem atribuições, faculdades e prerrogativas de um em detrimento de outro”.

De tal contexto, decorre a circunstância de que eventual ofensa ao princípio da separação dos poderes praticada pelo Poder Legislativo inquina o ato normativo de nulidade, por vício instransponível de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo.

Nessa trilha, vem decidindo o Tribunal de Justiça do Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. LEI DA FICHA LIMPA MUNICIPAL. RESTRIÇÃO À NOMEAÇÃO DE SERVIDORES NO ÂMBITO DO LEGISLATIVO E DO EXECUTIVO. LEI DE INICIATIVA DE VEREADOR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL QUANTO À DISCIPLINA DO PODER EXECUTIVO. 1. As regras previstas na Constituição Federal acerca do processo legislativo, inclusive no que diz respeito à iniciativa e limites ao poder de emenda parlamentar, são de observância obrigatória pelos demais entes federados. 2. Há inconstitucionalidade formal quando os projetos de lei que disponham sobre servidores públicos do Executivo, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria não forem iniciados pelo Prefeito Municipal. Aplicação, por simetria, do artigo 61, II, "c" da Constituição Federal e do artigo 60, II, "b" da Constituição do Estado Rio Grande do Sul. 3. A sanção da lei pelo Chefe do Executivo não tem o condão de suprir o vício de iniciativa ou convalidar nulidade absoluta decorrente da ilegitimidade daquele que propõe determinada regra. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 4. Inexiste conflito entre as normas que disciplinam o processo legislativo e aquelas que cuidam da moralidade da Administração, a fim de ser necessário recorrer a critérios de ponderação. 5. Assim, embora, por imperativo constitucional, seja fundamental a busca da probidade pela Administração, não se pode, sobre este pretexto, desrespeitar outras normas de igual hierarquia, fundamentais ao regular e adequado funcionamento do Estado Democrático de Direito, com a manutenção da harmonia e da independência entre os Poderes. Julgada parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade, por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050430065, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 27/01/2014)
Não há dúvida de que o objeto do Projeto de Lei n.º 2742/2014 se relaciona à matéria de iniciativa reservada do Poder Executivo, revelando-se, assim, que o Poder Legislativo imiscui-se no âmbito interno da administração, na medida em que estabeleceu novos critérios para a regra que determina a forma de indicação dos representantes e conselheiros do órgão que integra o sistema de seguridade social dos servidores municipais de Novo Hamburgo.

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CANDELÁRIA. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. SERVIDORES PÚBLICOS E SEU REGIME JURÍDICO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. É inconstitucional o inciso XV do artigo 125 da Lei Orgânica do Município de Candelária, que exige a participação de representante sindical nas comissões de sindicância e inquérito que apurarem falta funcional, alterando disposições do regime jurídico dos servidores públicos municipais. Matéria reservada á iniciativa do chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto nos artigos 8º, 10, 60 e 82, todos da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055741839, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 11/11/2013)

Como visto, insere-se na esfera de competência do Chefe do Executivo a prerrogativa de dispor sobre a organização administrativa e sobre o regime jurídico dos seus servidores.

Acerca do assunto, relembra-se o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.
No caso, inexiste espaço para o exercício do poder de elaboração, uma vez que, conforme expressamente disposto no artigo 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

II - disponham sobre:

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma e transferência de militares para a inatividade.

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

E, ainda, a normativa atacada afrontou o disposto no artigo 82, incisos II, III e VII, da Constituição Gaúcha, ao dispor sobre matéria cuja competência é privativa do Chefe do Executivo, vejamos:

Art. 82 – Compete ao Governador, privativamente:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual.

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

E, considerando os princípios da simetria estrutural, da legalidade e da reserva legal, mantém-se a exclusividade da iniciativa de certas matérias afetas à gestão da coisa pública também a nível municipal.

Ainda sobre o tema principal da vertente ação, pertinente o voto do Desembargador Vicente Barroco de Vasconcellos, no julgamento da ADIN nº 70048206593, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

No sistema constitucional democrático, em que os três poderes constituídos são dotados de autonomia, têm estabelecidas atribuições distintas e específicas que lhes garantem a necessária independência, seria totalmente afrontoso ao Poder Legislativo adentrar na competência de outro poder. Embasa-se essa regra de reserva não apenas no princípio de separação dos poderes, mas também num critério de conveniência e oportunidade administrativa.

A exclusividade da iniciativa atinge a matéria e os interesses a ela vinculados. O interesse da Administração Pública é a razão fundamental da reserva de iniciativa do Executivo. O chefe desse poder, na espécie, o Prefeito, é, igualmente, o superintendente da Administração Pública local, por cujos interesses tem que zelar, e só ele está em condição de saber quais são esses interesses e como agir para resguardá-los.

Feitas tais considerações, observa-se que o Poder Legislativo do Município de Novo Hamburgo, ao legislar sobre o regime jurídico dos servidores públicos, adentrando em matéria atinente ao sistema de seguridade social do funcionalismo local, editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, imiscuindo-se no âmbito da organização e do funcionamento da Administração, bem como sobre as atribuições de seus órgãos, matérias de competência privativa do Chefe do Executivo, malferindo o princípio da separação dos Poderes.

Dessa forma, a ação merece procedência por afronta aos artigos 10, 60, inciso II, alíneas “b” e “d”, e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 2º da Carta Federal.

3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se pela procedência da ação em face do vício formal apontado.

Porto Alegre, 10 de novembro de 2014.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
LERM/DS
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